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O “Património Associativo” – Uma Análise Crítica

Por: Joaquim Fernando da Cunha Guimarães


INTRODUÇÃO

O tema em epígrafe foi suscitado pela leitura de dois relatórios de actividades e contas de duas associações de profissionais de contabilidade
.

Neste trabalho analisamos os relatórios de actividades e contas dos exercícios de 2001, 2002 e 2003 de algumas associações nacionais de profissionais, visando, essencialmente, a análise comparativa dos títulos das contas que compõem o Capital Próprio (“Fundo Associativo”) e da aplicação dos resultados (excedentes).

Esta questão poderia ser alargada a outras instituições/entidades sem fins lucrativos (ISFL), nomeadamente às fundações, aos sindicatos, aos clubes desportivos, etc.

Para melhor explicitação do tema obtivemos contributos pontuais do Professor Doutor Rogério Fernandes Ferreira, a quem enviámos uma primeira versão deste trabalho
, por ser a pessoa que em Portugal teve e continua a ter uma maior intervenção no associativismo ligado à contabilidade
.

Com este estudo pretendemos, igualmente, contribuir para a clarificação conceptual de algumas contas do “Capital Próprio” (ou “Património Associativo” ou “Fundo Associativo”), visando a melhoria de apresentação dos relatórios e contas das Associações relativamente a essa massa patrimonial.

Como cláusula de salvaguarda, temos consciência que essa conceptualização carece de maior desenvolvimento, nomeadamente a nível jurídico, campo este que assumidamente não temos a competência necessária, pelo que agradecemos, desde já, eventuais críticas que, obviamente, serão bem acolhidas e contribuirão, com certeza, para a nossa ignorância.

Assim, procedemos à consulta directa dos relatórios de actividades e contas das seguintes Associações: Associação de Docentes de Contabilidade do Ensino Superior (ADCES), Associação Empresarial de Portugal (AEP), Associação Fiscal Portuguesa (AFP), Associação Portuguesa de Consultores Fiscais (APCF), Associação Portuguesa das Empresas de Contabilidade e Administração (APECA), Associação Portuguesa de Técnicos de Contabilidade (APOTEC), Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (CTOC), Instituto Português de Auditores Internos (IPAI), Ordem dos Economistas (OE) e Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC). 
Após análise dos respectivos relatórios, e tendo em conta as suas características, optamos por não incluir a AEP, dado que apresenta uma estrutura dos capitais próprios praticamente idêntica à das empresas, aparecendo relevadas as contas “55”, “56”, “574” e “5_ - Reservas especiais”. Porém, ainda relativamente à AEP, informamos que a massa patrimonial designa-se “Capital Próprio” e a sub-conta agregadora dos resultados é a conta “59” mantendo uma conta “51? – Fundo Social” desenvolvido na nota 40 do Anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados de 2003, com o seguinte texto:

“A Associação não está sujeita à obrigatoriedade da constituição de Reservas ou Capital Social. O Fundo Social, que é mostrado no Balanço, foi constituído por deliberação dos associados em Assembleia Geral. Os valores que compõem a situação liquida, excepto em caso de liquidação, em que a decisão compete à Assembleia Geral, não são distribuíveis aos associados, podendo apenas ser utilizados para a cobertura de prejuízos ou investimentos em actividades que constituam o objecto da Associação.”.

As ISFL não dispõem de um POC sectorial e aplicam o actual POC/89, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 410/89, de 21 de Novembro, adaptado às respectivas necessidades de relato financeiro.
1. ALGUNS ASPECTOS CONCEPTUAIS
1.1 O “CAPITAL PRÓPRIO”

A demonstração financeira do “Balanço” apresenta uma estrutura tripartida (três massas patrimoniais) - Activo, Passivo e Capital Próprio -, face ao previsto no Capítulo “6 – Balanços”
 do POC/89.

O Capital Próprio
 engloba a Classe 5 do POC, intitulada “Capital, reservas e resultados transitados”, bem como as contas “88 – Resultado líquido do exercício” e “89 – Dividendos antecipados” da Classe “8 – Resultados”.

O POC/89 não apresenta, de forma clara, a definição de “Capital Próprio”, embora pela leitura do Balanço (Capítulo 6), se deduz que o mesmo corresponde à diferença entre o Activo (Líquido) e o Passivo.

Carqueja
 associa o conceito de “capital próprio” ao de “riqueza” nos seguintes termos:

“O conjunto de bens económicos afectos a uma Unidade corresponde à riqueza desta. Riqueza é um conceito económico cujas notas essenciais não são pacíficas. É construído a partir do conceito de bem económico e neste conceito dificilmente cabem as coisas com valor negativo.

.../...

O direito não facilita a tarefa contabilística por não haver uma noção de património com aceitação geral, mas acresce que à contabilidade só importa o termo «património», deixando de lado o conceito jurídico que lhe corresponde para elaborar outro, eventualmente mais adequado às tarefas contabilísticas a que se destina. As conceituações jurídicas de património mais próximas das solicitações contabilísticas baseiam-se nos conceitos de direitos e obrigações e a contabilidade interpreta estes de forma muito sua.”.

Posteriormente, citando Irving Fisher, Carqueja
 sublinha:

“Considero com potencialidade explicativa muito apreciável a interpretação da riqueza feita por IRVING FISHER. Este economista define riqueza (wealth) como o conjunto de objectos materiais possuídos pelo homem (material objects owned by human beings). Observa como este conjunto pode ser marcado sob dois prismas diferentes:

1.º - A riqueza pode ser vista em referência a um momento do tempo. Teremos uma visão estática de uma existência (stock) que pode ser medida por única quantidade: o valor da riqueza. À quantidade de riqueza existente num momento do tempo chama capital (capital = quantity of wealth existing at an instant of time).

2.º - Mas podemos também ver a riqueza como fluxo (flow or stream) de coisas produzidas, consumidas, transformadas, transportadas durante dado período de tempo. Para efectuar a medição deste aspecto da riqueza há que recorrer a dois números: um traduzindo a duração do período considerado e outro o valor total das coisas passadas como fluxo. Poderemos em certos casos ter interesses em referir a relação entre as duas grandezas e então serve como medida a razão do fluxo pelo tempo (rate of flow). Esta visão de riqueza como um fluxo traduz-se pelo conceito de rendimento. 

Para IRVING FISHER o capital é um fundo, o rendimento um fluxo (capital is a fund and income a flow) e ambos os conceitos referem aspectos de uma mesma coisa – a riqueza (wealth).”.

E, em jeito de conclusão, escreve
:

“Quando interessado na análise qualitativa dos elementos que constituem um património, o contabilista observa a Situação Patrimonial. Se é o valor do conjunto que ele analisa, colocando-se numa perspectiva em que duas realidades de conteúdo diferente mas com igual valor, igualmente explicado, serão iguais, então o contabilista observa a Situação Líquida.”.

Gonçalves da Silva
 definia:

Significa isto que, nas sociedades, há que distinguir entre Capital Próprio ou Capital Real e Capital Social ou Capital Nominal. O primeiro é, como já sabemos, o excedente do activo sobre o passivo e exprime (pelo menos em princípio) o valor do património social, e o segundo, a que também se chama Capital Estatutário, representa a soma das quotas–partes subscritas pelos sócios e, não havendo alteração do pacto social, figura em todos os balanços pela mesma importância.”. 
Mais tarde
 referiu:

“O capital próprio de uma sociedade representa os fundos nela aplicados pelos sócios ou proprietários (capital nominal ou social) acrescidos dos lucros não levantados ou distribuídos (capital adicional).”.

A Estrutura Conceptual do IASB (parágrafo 49) prescreve que o Capital Próprio é o interesse residual nos activos da empresa depois de deduzir todos os seus passivos.

O conceito de “Capital Próprio” é, também, importante para a análise financeira, nomeadamente quanto à sua distinção dos “capitais alheios” – o Passivo -, visando o cálculo de indicadores, incluindo os rácios
.

No Código das Sociedades Comerciais (CSC) são utilizadas as expressões “Capital Próprio” (art.º 35.º do CSC), “Situação Líquida” (art.º 32.º do CSC) e Património (art.º 135.º, n.º 4 do CSC)
.

No Código do IRC são utilizadas as expressões “Património Líquido” (art.º 3.º, n.º 2 do CIRC, sobre o conceito de lucro) e “Capital Próprio” (art.º 61.º, n.º 3 do CIRC, sobre a subcapitalização).

No que se refere mais concretamente ao art.º 3.º, n.º 2 do CIRC, este prevê:

“Para efeitos do disposto no número anterior, o lucro consiste na diferença entre os valores do património líquido no fim e no início do período de tributação, com as correcções estabelecidas neste Código.” (sublinhado nosso).
Além disso, o item 5 do preâmbulo do Código do IRC clarifica que o conceito de “lucro tributável” assenta na “teoria do incremento patrimonial”
.
As origens do capital próprio podem ser traduzidas da seguinte forma (QUADRO N.º 1):

QUADRO N.º 1 – Origens do Capital Próprio

	Origem do Capital Próprio
	Contas do POC

	Detentores da sociedade
	51 – Capital

53 – Prestações suplementares

54 - Prémios de emissão de acções (quotas)

	A própria sociedade
	55 – Ajustamentos de partes de capital em filiais e associadas

56 – Reservas de reavaliação

57 – Reservas

59 – Resultados transitados

88 - Resultado líquido do exercício


Fonte: Manual do TOC, em CD, da CTOC.

1.2 O “PATRIMÓNIO”
A palavra “património” e expressões que contém essa palavra como as denominadas “teoria do equilibrio patrimonial”, de Vincenzo Masi e Jaime Lopes Amorim, e a mais recente “teoria do neopatrimonialismo”, de António Lopes de Sá, são, igualmente, utilizadas nalgumas ISFL.

Efectivamente, “o património” tem sido objecto de estudo de três grandes mestres e cientistas portugueses da Contabilidade, dois deles do século passado (Jaime Lopes Amorim e Fernando Vieira Gonçalves da Silva), e outro, felizmente ainda entre nós e com muita vivacidade, António Lopes de Sá.

Para abordarmos alguns aspectos conceptuais, destacamos as seguintes obras:

· “O Património e o Balanço”, de F.V. Gonçalves da Silva, Ed. Empresa Nacional de Publicidade, 2.ª Edição, Lisboa, 1945;
· “Lições de Contabilidade Geral”, de Jaime Lopes Amorim, Ed. Empresa Industrial Gráfica do Porto, Porto, 1929.

Da obra “Património e o Balanço” de F.V. Gonçalves da Silva, destacamos os seguintes aspectos:

· A distinção entre património social e patrimónios particulares;

· As componentes positivas (activo) e negativas (passivo) do património, associadas aos conceitos de activo (é o conjunto de valores activos; abrange o que se possui e o que se tem a receber) e de passivo (é o conjunto de valores passivos; compõe-se de todas as dívidas a pagar);

· A distinção entre património global, património bruto e património líquido;

· As concepções jurídica e económica do património. Os juristas consideram o património na sua condição de direito, ao passo que os economistas o observam especialmente na sua condição de facto, contrapondo a teoria jurídica de Cerboni à teoria económica de Fábio Besta;
· A conceptualização de Vincenzo Masi em que o património é uma coordenação de valores (económico-aziendali) coexistentes num organismo económico num dado momento e na sua sucessão de instantes;

· Os contabilistas têm de atender não só ao aspecto qualitativo dos fenómenos patrimoniais, mas também, e sobretudo, ao seu aspecto quantitativo;

· A distinção entre património e capital em que Gonçalves da Silva refere
:

“Por capital, entenderemos nós, aqui, o capital próprio ou situação líquida duma empresa, ou seja o número de unidades monetárias que exprime o valor do seu património.”.


E, clarificando:
 “Para nós, nesta cadeira, Capital significará então medida ou expressão numérica do valor do património, e por conseguinte equivale, não a património, mas a património líquido.”.
1.3 O “FUNDO SOCIAL”
Uma das expressões mais utilizadas nas ISFL é a de “Fundo Social”.

Relativamente à utilização da conta “Capital Próprio”, julgamos que é plausível a sua distinção em relação à de “Fundo Social”, tendo em conta o carácter “inalienável” do fundo (património) associativo, ao contrário do capital próprio das empresas. Ou seja, a característica da intangibilidade ou fixidez do capital aparece mais reforçada nas Associações relativamente às empresas.

Além disso, a noção de capital próprio está associada ao conceito de proprietário (detentor do capital/património) que na óptica associativa não tem acolhimento, pois o património associativo pertence aos seus associados
. 

A palavra “fundo”, na abordagem contabilística, aparece relacionada com expressões ligadas a um significado colectivo, como, por exemplo, “fundo de maneio”, “fundo de maneio necessário”, “fundo de reserva”, “fundos próprios”, “fundos alheios”, “origem e aplicação de fundos”
.

Em estudo anterior
 referimos:

“A palavra «fundos», na literatura contabilística, constitui um conceito de certa forma polémico e ambíguo, cuja caracterização não é objecto deste trabalho. Assim, «fundo» pode ser definido como todo o recurso real (de tesouraria ou não) que representa uma massa patrimonial integrada num balanço. A este propósito, Earl A. Spiller
 refere que «A definição concreta de fundos pode variar em função das necessidades particulares do utente das demonstrações financeiras.».”.

De acordo com Lopes de Sá
:

“A expressão Fundo também é utilizada como sinônimo de «recursos» ou montante que pode ser utilizado para aplicação. 

Como «recurso» ou «meio», os fundos podem ou não estar em plena disponibilidade.

Não há, pois, uniformidade terminológica para a denominação (Masi, em doutrina, por exemplo, a emprega no sentido de parcela extraída do resultado; a IASC emprega-a no sentido de meios ou recursos aplicáveis; a UEC aplica-a em vários sentidos, inclusive de acervo, etc.).

Grande tem sido a mescla de utilizações terminológicas entre as expressões Fundos, Provisões e Reservas.

Fundo de Caixa, Fundo de Depreciação, Fundo de Comércio, Fundo para Devedores Duvidosos, Fundo de Manobra, são expressões que também se observam com outras denominações, como Provisões para Devedores Duvidosos, Provisão para Amortização, etc.”.

No Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro, a Classe 5 designa-se de “Fundo Patrimonial” e o balanço intitula “Fundos próprios” com uma sub-conta “51 – Património” que regista os fundos relativos à constituição da entidade, resultante dos activos e passivos que lhe sejam consignados, bem como alterações subsequentes que venham a ser formalmente autorizadas pelas respectivas tutelas. De notar que todos os Planos Oficiais de Contabilidade dos sub-sectores da Administração Pública
 assentam no POCP, e todos adoptaram as mesmas designações e conteúdos para a Classe 5 (“Fundo Patrimonial”), para a respectiva massa patrimonial do balanço (“Fundos Próprios”) e para a conta “51” (“Património”). 
Por outro lado, Gonçalves da Silva associa a palavra “fundos” ao conceito de “património” da seguinte forma
:
“Em contabilidade, o património não é propriamente um complexo de elementos heterogéneos avaliáveis em dinheiro mas um fundo de valores coexistentes, ou seja um conjunto de elementos expressos em moeda.”.
Finalmente, note-se que as duas associações espanholas – a Asociación Española de Contabilidad y Administración de Empresas (AECA) e a Asociación Española de Profesores Universitarios de Contabilidad (ASEPUC) - utilizam a expressão “Fondos Próprios”, seguindo o Plano Geral de Contabilidade aplicável às empresas.

2. AS DESIGNAÇÕES UTILIZADAS PELAS ASSOCIAÇÕES
No QUADRO N.º 2 apresentamos as designações utilizadas pelas Associações analisadas (coluna “Contas do Capital Próprio”), do qual extraímos as seguintes conclusões:

· A ADCES refere a designação “Fundo Social” e apresenta uma sub-conta “51-Capital”;

· Na APCF existe uma certa confusão terminológica, pois identifica-se o 2.º membro do balanço como “Capital Próprio e Passivo”, no desenvolvimento do Capital Próprio é referido em sub-título “Situação Líquida” e no total refere-se “Total do Capital Próprio”. Além disso, o total do 2.º membro é designado de “Total da Situação Líquida e Passivo”;

· A APECA utiliza o título “Capital Próprio”, que integra uma conta “5.. – Fundos Associativos”. Note-se, contudo, que na aplicação dos resultados é referida a expressão “Fundo Social” e não “Fundos Associativos”;

· A APOTEC utilizou em 2002 a designação de “Património” e em 2003 a de “Capital Próprio”, não apresentando qualquer justificação para essa alteração;

· A CTOC utiliza a designação “Fundo Social” que integra uma sub-conta com o mesmo título dessa massa patrimonial;

· A OROC utiliza a conta “Fundo Social” mas não inclui uma sub-conta com o mesmo título, pois considera que o fundo social é aumentado/diminuído através da conta “59 - Resultados transitados”;

· Das nove Associações, cinco utilizam a designação “Capital Próprio”.

Relativamente às contas do POC/89 que integram os “Capitais Próprios” verificamos a movimentação das contas constantes no QUADRO N.º 3, do qual podemos concluir (assinalamos com uma cruz as situações verificadas com algumas observações):

· Não aparecem movimentadas as contas da Classe 5 do POC com os códigos/títulos: “51 – Capital”; “52 – Acções (quotas) próprias”; “53 – Prestações suplementares”; “54 – Prémios de emissão de acções (quotas)”; “55 - Ajustamentos de partes de capital em filiais e associadas”; “56 – Reservas de reavaliação”; “571 – Reservas legais”; “572 – Reservas estatutárias” e “573 – Reservas contratuais”, em virtude da maioria dessas contas serem específicas das sociedades comerciais, i.e., dizem respeito a operações previstas no Código das Sociedades Comerciais;

· A APECA apresenta, no balanço de 2001, um movimento na conta “576 – Reservas - Doações” que transita, pelo menos, do exercício de 2000 e que não consta do balanço de 2002;

QUADRO N.º 3 – Contas do “Capital Próprio” (“Fundo Social”)

	Contas dos “Capitais Próprios”
	ADCES
	AFP
	APCF
	APECA
	APOTEC
	CTOC
	IPAI
	OE
	OROC

	Classe 5 – Fundo social
	X
	X1
	X1
	X1
	X2
	X
	X1
	X
	X

	51 – Fundo social (ou outras equivalentes)
	X
	X
	X
	X3
	X4
	X
	X
	X
	-5

	574 – Reservas livres
	-
	-
	-
	-
	X
	-
	-
	-
	-

	576 – Reserva de fundo social
	-
	-
	-
	-
	-
	X6
	-
	-
	-

	59 – Resultados transitados
	X
	X
	-
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	88 – Resultado líquido do exercício
	 X7
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Obs.:

1 É utilizada a conta “Capital Próprio” e não “Fundo Social”.

2 São utilizadas as contas “Capital Próprio” e “Património” e não “Fundo Social”.

3 É utilizada a conta “51 - Fundos Associativos”, embora na aplicação dos resultados conste a expressão “Fundo Social”.

4 É utilizada a conta “51 – Património” e não “Fundo Social”.

5 Não é utilizada a sub-conta “51 – Fundo Social”. Os resultados dos exercícios são acumulados em sub-conta “59 – Resultados transitados”.

6 Refere-se a uma reserva visando a constituição de um “Fundo de Solidariedade” destinado a TOC com dificuldades económicas. É utilizada a sub-conta “Fundo Social”.

7 É utilizada a conta “Excedente líquido do exercício” e não “Resultado líquido do exercício”.


Fonte: Elaboração própria
3. A APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

3.1 - As Contas Agregadoras dos Resultados

As ISFL não têm como escopo principal o lucro, embora, a título acessório ou secundário, possam exercer actividades com fins lucrativos, i.e., actividades de natureza, comercial, industrial e agrícola
, tais como venda de livros, exploração de bares, serviços de reprografia, organização de seminários, etc. 
Com efeito, tais entidades têm outros objectivos, de carácter social, associativo, desportivo, cultural etc., visando a satisfação das necessidades dos seus associados que são o cerne da sua existência.

Nalgumas dessas Associações (v.g. CTOC, OROC) os profissionais exercem funções de interesse público
.

Neste contexto, importa analisar a forma de aplicação dos resultados e as contas agregadoras do “Resultado líquido do exercício” (RLE), o que consta dos QUADROS N.os 2 (coluna “Aplicação dos Resultados) e 4.
QUADRO N.º 4 – Contas Agregadoras do Resultado Líquido do Exercício (RLE)

	CONTAS AGREGADORAS DO “RLE”
	ASSOCIAÇÕES
	EXERCÍCIOS

	51- Fundo social (ou conta equivalente)
	- ADCES 

- APCF 

- APECA

- CTOC 

- OE 
	· até 2000

· 2001 a 2003

· 2001 e 2002

· 2001 a 2003

· 2001 a 2003



	574 - Reservas livres
	- APOTEC 
	· 2002 e 2003



	59 - Resultados transitados
	- ADCES 

- APF 

- APECA 

- APOTEC 

- IPAI 

- OROC 
	· 2001 a 2003

· 2001 a 2003

· 2003

· 2001

· 2001 a 2003

· 2001 a 2003




Fonte: Elaboração própria

Dado que todas as Associações utilizam a conta “59 – Resultados transitados”, poderemos inferir que dão cumprimento ao estabelecido na respectiva nota explicativa do POC, no que diz respeito à transferência no início do período seguinte (normalmente é o primeiro assento contabilístico logo após o da abertura do ano) do resultado líquido do exercício anterior e subsequente movimentação de acordo com a deliberação em assembleia geral. Ou seja, a conta 59 é essencialmente utilizada como uma conta de transição
.

A maioria das Associações afecta os resultados ao “Fundo Associativo”, criando uma sub-conta com o mesmo título.

Duas das associações (ADCES e APOTEC) alteraram, sem apresentar justificações, a sua política de aplicação de resultados. Assim, a ADCES até ao exercício de 2000 afectava directamente à conta de “Fundo Social” e, a partir do exercício de 2001, passou a afectar à conta “59”. Por outro lado, a APOTEC deixou, a partir do exercício de 2002, de afectar à conta “59” e passou a utilizar a conta “574 – Reservas livres”.

De todas essas aplicações de resultados a que nos merece algum comentário adicional é a relativa à APOTEC, no que diz respeito à evidenciação na conta “574 – Reservas livres”.

Com efeito, o POC/89 não prevê qualquer nota explicativa (Capítulo 12) para justificação da movimentação da conta “574”.

Para BENTO e MACHADO
 a conta “574” tem o seguinte conteúdo:

“Esta conta regista os lucros transferidos para reservas que não sejam impostas pela lei ou pelos estatutos, nem sejam constituídas de acordo com contratos firmados pela empresa ou para registar a reavaliação do imobilizado.

São, portanto, reservas que, no momento da sua constituição, não estão vinculadas a um objectivo específico. Podem ser aplicadas para cobertura de prejuízos, depreciação de valores, aumentos de capital, etc.

Esta conta 574 começa por creditar-se por débito da conta 88 – Resultado líquido do exercício ou da conta 59 – Resultados transitados; e debita-se pela sua aplicação, nomeadamente pela sua incorporação no capital da empresa (por crédito da conta 51 – Capital), cobertura de prejuízos (por crédito da conta 88 – Resultado líquido do exercício ou da conta 59 – Resultados transitados), etc.”

De notar que a conta “574” também releva as regularizações do saldo da conta “522 – Acções (quotas) próprias – Descontos e prémios”, aquando da venda de acções (quotas) próprias.

Assim, a conta “574” regista as reservas que não têm qualquer afectação específica e assumem um carácter residual relativamente às restantes sub-contas da conta “57 – Reservas”, especialmente as que resultam de aplicação dos resultados, i.e., as contas “571 – Reservas legais”, “572 – Reservas estatutárias” e “573 – Reservas contratuais”
.

Neste contexto, admitindo que tais reservas apenas possam ser aplicadas no futuro para cobertura de prejuízos não nos afigura adequada a sua relação, pelo que sugerimos a sua aplicação ao “Fundo Social” (no caso da APOTEC a conta “51 – Património”).

3.2 - A designação da Conta “88 – Resultado líquido do exercício”

A conta “88 – Resultado líquido do exercício”, prevista no POC/89, é utilizada pela quase totalidade das associações, com excepção da ADCES que utiliza a expressão “Excedente Líquido”.

Na qualidade de Secretário da Direcção da ADCES, nos mandatos de 2000/2001 e 2002/2003, participámos na discussão sobre essa designação, sugerida pelo Professor Doutor Rogério Fernandes Ferreira, argumentando com o exemplo das cooperativas que a utilizam e com o fim das Associações que não têm fins lucrativos.
3.3 - Qual a “aplicação dos resultados” mais adequada?

Antes de mais, julgamos que, salvo melhor opinião, o entendimento da expressão “aplicação dos resultados” nas associações e nas empresas não deve ser interpretada da mesma forma.

Com efeito, convém lembrar que a expressão “aplicação dos resultados” advém, principalmente, do direito societário, designadamente o art.º 66.º, n.º 1, alínea f) do Código das Sociedades Comerciais que determina que o relatório de gestão deve conter “uma proposta de aplicação de resultados devidamente fundamentada”.

Dentro desse normativo, a expressão subentende o quinhoar nos lucros (art.º 21.º do CSC) e nas perdas (art.º 20.º do CSC). Além disso, visa a remuneração dos detentores (sócios/accionistas) do capital, sem prejuízo de outras aplicações a deliberar em assembleia geral de sócios/accionistas, como sejam a constituição de reservas e a distribuição de gratificações por aplicação dos resultados.

O que pretendemos sublinhar é que os associados/membros das associações não têm direito a qualquer distribuição dos resultados, pois não possuem uma estrutura representativa do capital (v.g., acções, quotas, outros), i.e., não subscrevem nem realizam capital.

Um outro aspecto a debater, refere-se ao conteúdo da conta “resultados”. Estes, independentemente da sua natureza (v.g., operacionais, financeiros, correntes, extraordinários, líquido), são obtidos através de uma diferença entre uma determinada componente positiva (v.g. proveitos, réditos) e uma componente negativa (v.g., custos, gastos), pelo que não os devemos interpretar da mesma forma nas sociedades comerciais e nas associações.

É, neste contexto, que se insere o título da conta “Excedentes líquidos” referenciado pela ADCES.

Deste modo, tendo em conta as diversas “aplicações dos resultados” apresentadas pelas associações, de acordo com os QUADROS N.os 2 e 4, de seguida apresentamos os argumentos sobre aquela que consideramos mais adequada, respondendo à questão em título.

Assim, relativamente à “aplicação dos resultados” da OROC, i.e., transferência para a conta “59 - Resultados transitados”, que é considerada uma sub-conta da conta “Fundo Social”, julgamos que não é a mais adequada.

Com efeito, o primeiro parágrafo da nota explicativa da conta “59” estabelece:

“Esta conta é utilizada para registar os resultados líquidos e os dividendos provenientes do exercício anterior. Será movimentada subsequentemente de acordo com a aplicação de lucros ou a cobertura de prejuízos que for deliberada…”.

Ora, neste aspecto, podemos inferir que a conta “59” é uma conta de passagem ou uma conta de transição, ou, ainda, de “acolhimento” do resultado líquido do exercício e que é movimentada ulteriormente em conformidade com a deliberação na assembleia geral. 

Refira-se, no entanto, que, não raras vezes, as sociedades deliberam no sentido da transferência do resultado líquido para a conta 59. Note-se, porém, que, em bom rigor e de acordo com essa nota explicativa, essa transferência já deveria ter ocorrido no início do ano e após os assentos contabilísticos de abertura, i.e., na data da assembleia já o resultado líquido do exercício anterior está evidenciado na conta 59. Caso assim não se proceda, a conta “88” aparecerá na data da assembleia com o saldo transitado do ano anterior. Ou seja, na data da assembleia e com base na respectiva acta deve proceder-se ao assento contabilístico inerente à aplicação de resultados que for deliberada, não se movimentando, por conseguinte, a conta “88”.

Assim, se, por exemplo, a deliberação da assembleia for a de transferir a totalidade do resultado líquido para resultados transitados, não há qualquer assento contabilístico na data da assembleia, pois, como já referimos, já deveria ter sido efectuado no início do ano.

De notar que a “aplicação dos resultados” na conta “59” poderá ocorrer para fazer face a resultados negativos (prejuízos contabilísticos) de anos anteriores e ou futuros, bem como para ulteriores aplicações em assembleia geral. Desta forma, os resultados líquidos positivos transferidos para a conta “59” poderão representar uma intenção dos sócios/accionistas em deliberar de outra forma em futura assembleia, i.e., os resultados ficariam em stand by. Aliás, caso assim não fosse, poderiam aplicar-se em contas de reservas (neste caso para traduzir essa situação é movimentada a conta “574 – Reservas livres”, pois as outras contas de reservas têm um destino/fim atribuído).
No entanto, face ao teor da nota explicativa da conta “59” atrás transcrita, é, pelo menos, discutível que os resultados devam permanecer nessa conta, pois a mesma indicia que terá de existir uma aplicação concreta, exemplificando-se com a aplicação de lucros ou cobertura de prejuízos. 

Assim, com base nestas considerações, a “aplicação dos resultados” na conta “59 – Resultados transitados”, como conta principal ou subsidiária do “Fundo Social”, como acontece com a OROC, não nos parece ser a mais conveniente, pois não é plausível que tais resultados tenham outras aplicações futuras (v.g. reservas, distribuição).

Relativamente à opção por aplicação em “reservas livres” como aconteceu com a APOTEC, também não parece ser a mais conveniente pelas razões atrás referidas quanto ao conteúdo da conta.

Neste contexto, julgamos que a opção mais correcta é a de aplicar os resultados líquidos, após transferência para a conta “59”, numa sub-conta de “Património Associativo” que também poderá designar-se de “Fundo Associativo”.

Através da evolução do “Património Associativo” ao longo dos anos e a divulgar nomeadamente na nota 40 do Anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados, teremos, também, uma análise dinâmica dos resultados.
4. CONCLUSÕES

Neste trabalho pretendemos dar um contributo para a clarificação de alguns aspectos conceptuais do “Património Associativo” de nove associações de profissionais de contabilidade, auditoria, fiscalidade e economia, nomeadamente quanto às designações utilizadas na “Classe 5” e à aplicação dos resultados.

Nesta conformidade, concluímos que não há um entendimento uniforme sobre esses aspectos conceptuais, o que se justifica pela inexistência de um POC para as ISFL, que utilizam o POC aplicado à generalidade das empresas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 410/89, de 21 de Novembro, efectuando as adaptações convenientes em função das respectivas necessidades de relato financeiro.

Assim, sugerimos que a massa patrimonial do balanço, resultante da diferença do Activo e do Passivo se designe “Património Associativo” (ou, em alternativa “Fundo Associativo”) e que a aplicação do resultado líquido do exercício, salvo razões justificadas pelos associados, seja evidenciada numa sub-conta com o mesmo título dessa massa patrimonial, depois de passar pela conta transitória de “59 – Resultados transitados”.

	ASSOCIAÇÃO
	CONTAS DO CAPITAL PRÓPRIO
	APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

	ADCES – Associação de Docentes de Contabilidade do Ensino Superior
	Fundo Social

51 – Capital

59 – Resultados transitados

88 – Excedente líquido do exercício
	- Até ao exercício de 2000, os excedentes líquidos eram transferidos para a conta 51 – Fundo social.

- A partir do exercício de 2001, os excedentes líquidos passaram a transferir-se para a conta 59 – Resultados transitados. 

- Não foi apresentada qualquer justificação para a alteração.

	AFP – Associação Fiscal Portuguesa
	Capital Próprio

51 – Fundo Social

59 – Resultados transitados

88 – Resultado líquido do exercício
	Exercícios de 2001, 2002 e 2003

- O Fundo Social tem o mesmo valor pelo menos desde o exercício de 2000. Os relatórios e contas não explicam a origem do valor .

- Os relatórios não contemplam a proposta de aplicação dos resultados. Pelos balanços verifica-se que são transferidos para a conta 59.

	APCF - Associação Portuguesa de Consultores Fiscais
	Capital Próprio/Situação Líquidaa)

51 – Fundo social

58 – Resultado líquido do exercício 
	Exercícios de 2001, 2002 e 2003

- O resultado líquido do exercício é transferido para o “Fundo Social”

	APECA - Associação Portuguesa das Empresas de Contabilidade e Administração
	Capital Próprio

? – Fundos associativos

576 – Reservas – Doações

59 – Resultados transitados

88 – Resultado líquido do exercício
	- A conta “576 – Reservas – Doações” aparece com movimento em 2001 que já vem pelo menos do exercício de 2000.

- Na proposta da aplicação dos resultados de 2002 refere a transferência para o “Fundo Social” (?). No entanto, a conta da classe 5 é “Fundos associativos”.

- Na proposta de aplicação do resultado líquido (negativo) prevê a transferência para uma conta de resultados transitados a cobrir em futuros exercícios.

	APOTEC - Associação Portuguesa dos Técnicos de Contabilidade
	Capital Próprio/Patrimóniob)
51 – Património

574 – Reservas livres

59 – Resultados transitados

88 – Resultado líquido do exercício
	- No exercício de 2001, o RLE foi transferido para a conta “59 – Resultados transitados”.

- No exercício de 2002, os resultados dos exercícios de 2001 e 2002 foram transferidos da conta “59” para a conta “574 – Reservas livres”.

- No exercício de 2003, o RLE inicialmente transferido para a conta 59 foi também transferido para a conta “574”.

	CTOC – Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas
	Fundo Social

51 – Fundo social

576 – Reserva de fundo social

59 – Resultados transitados

88 – Resultado líquido do exercício
	- Exercício de 2001 

- Transferência para o Fundo Social.

- A conta “576” aparece movimentada mas a proposta de aplicação dos resultados nada refere. O valor refere-se a 2000? 

- Exercícios de 2002 e 2003
- Transferência para o Fundo Social.

- Reforço da “Reserva de fundo social” (conta “576”).

	IPAI – Instituto Português de Auditores Internos
	Capital Próprio

51 – Capital

59 – Resultados Transitados

88 – Resultado líquido do exercício
	- Exercícios de 2001, 2002 e 2003

Os relatórios não contemplam a proposta de aplicação dos resultados. Pelos balanços verifica-se que são transferidos para a conta 59.

	OE – Ordem dos Economistas
	Fundos Própriosc)
51 – Fundo associativo

59 – Resultados transitados

88 - Resultados líquidos do exercíciod)
	- Exercícios de 2001, 2002 e 2003
O resultado líquido do exercício é transferido para o “Fundo Associativo”.

	OROC – Ordem dos Revisores Oficiais de Contas
	Fundo Sociale)
59 – Resultados transitados

88 – Resultados líquido do exercício
	Exercícios de 2001, 2002 e 2003

- A proposta de aplicação dos resultados refere: “Transferido para a conta de Resultados Transitados do fundo social da ordem”.

	a) O 2º membro do balanço é designado de Capital Próprio e Passivo. No desenvolvimento do Capital Próprio é referido em sub-título “Situação Líquida” e no total é referido “Total do Capital Próprio”. O total do 2º membro é designado de “Total da Situação Líquida e do Passivo”.
b) No exercício de 2001 a classe designava-se “___________”, no de 2002 “Património” e no de 2003 “Capital Próprio”.

c) No exercício de 2001 a Classe designava-se “Capital Próprio”. A designação de “Fundos Próprios” passou a utilizar-se a partir do exercício de 2002 (também existia a conta reservas em 2001).

d) O balanço de 2002 e 2003 apresenta erradamente o título da conta no plural.

e) Não foi constituída sub-conta com o mesmo título da massa patrimonial do “Fundo social”, i.e., a conta “59” é considerada a conta agregadora dos resultados da massa patrimonial “Fundo social”, para a qual é transferido o resultado líquido do exercício.
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� Uma primeira versão do trabalho foi enviada a todas as Associações referidas para eventuais correcções e contributos que assinalamos nesta versão final.


� No trabalho destacamos algumas ideias do Professor em escrito particular que nos dirigiu.


� Lembrámos que o Professor é, nomeadamente, membro honorário da OROC e da CTOC, é Presidente do Centro de Estudo da História de Contabilidade da APOTEC desde a sua constituição em 1 de Junho de 1996 e é o associado n.º 1, fundador e Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ADCES.


� Compreende dois modelos de Balanço: um desenvolvido (no POC/77 designado de “Balanço Analítico”) e outro menos desenvolvido ou reduzido (no POC/77 designado de “Balanço Sintético”) para as empresas de menor dimensão nos termos do art.º 3.º do Decreto-Lei nº 410/89 de 2 de Novembro que aprovou o POC.


De notar que o modelo de “Balanço Consolidado” constante do Capítulo 14 do POC “Demonstrações Financeiras Consolidadas” também prevê a conta “Capital Próprio”.


� No POC/77, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47/77, de 7 de Fevereiro, a massa patrimonial do “Capital Próprio” designava-se de “Situação Líquida”, expressão esta que ainda hoje é, por vezes, utilizada em trabalhos publicados.


� CARQUEJA, Hernâni O.: “Reflexões sobre Contabilidade Geral”, Anexo da Revista de Contabilidade e Comércio dos n.ºs 156 e 157, Porto, 1973, p. 15. 


� CARQUEJA, Hernâni O.: ob. cit., p. 16.


� CARQUEJA, Hernâni O.: ob. cit., p. 18.


� GONÇALVES DA SILVA, Fernando Vieira: Contabilidade das Sociedades, Ed. Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 1946, ob. cit., p. 9-10.


� Na 2.ª edição do mesmo livro, editado pela mesma Livraria, 1948, p. 8.


� De notar que os indicadores incluem os rácios (razões, divisões, quocientes) e outras relações matemáticas (v.g. margens, diferenças).


� Estes comentários foram baseados numa consulta ao Manual do TOC, em CD, da Câmara dos TOC aos quais acrescentámos aspectos aí não referidos.


� Aspecto não referido no Manual do TOC.


� GONÇALVES DA SILVA, F.V.: ob. cit., p. 51.


� Quanto a nós, por vezes, mal designados de “sócios” (mais usual, por exemplo, em clubes desportivos).


� Esta última a propósito da demonstração financeira – A Demonstração da Origem e Aplicação de Fundos, que foi substituída pela Demonstração dos Fluxos de Caixa (cf. Decreto-Lei n.º 79/2003, de 23 de Abril e Directriz Contabilística n.º 14)


� CUNHA GUIMARÃES, Joaquim Fernando, “A Demonstração da Origem e da Aplicação de Fundos (Breves referências à Demonstração dos Fluxos de Caixa)”, Jornal do Técnico de Contas e da Empresa, n.º 351 e 352 de Dezembro de 1994 e Janeiro de 1995, respectivamente, e “Contabilidade – Fiscalidade – Auditoria – Breves Reflexões”, Ed. do autor, 1997, ob. cit., pp. 91-113.


� Cf. referência bibliográfica: SPILLER, EARLA: Financial Accounting Basic Concepts, p. 445.


� LOPES DE SÁ, A. e LOPES DE SÁ, A.M., Dicionário de Contabilidade, 9.ª Edição, Ed. Atlas, São Paulo, 1995, ob. cit., p. 227


� Os Planos até à data publicados foram:


Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL);


Plano Oficial de Contabilidade Pública para o Sector da Educação (POC-EDUCAÇÃO);


Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde (POCMS);


Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema de Solidariedade e da Segurança Social (POCISSSS).


� GONÇALVES DA SILVA, F.V.: O Património e o Balanço, Ed. Empresa Nacional de Publicidade, 2.ª Edição, 1949, p. 25.


� São tributadas em IRC pelo rendimento global nos termos da alínea b), do n.º 1, do art.º 3.º do CIRC.


� Previsto no art.º 58.º do Estatuto dos TOC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro e no art.º 40.º do Estatuto dos ROC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de Novembro.


� É obvio que será admissível também o registo das situações excepcionais relativas às regularizações não frequentes e de grande significado que devem afectar, positiva ou negativamente, os capitais próprios (“fundo associativo”), e não o resultado do exercício, como refere o segundo parágrafo dessa nota explicativa e a Directriz Contabilística n.º 8 «Clarificação da Expressão “Regularizações não frequentes e de grande significado”, relativamente à conta 59 – “Resultados transitados”». Sobre a movimentação desta conta, elaborámos um estudo intitulado “A Conta «59 – Resultados Transitados (POC e CIRC)»” publicado no Boletim da APECA n.º 65, de Novembro de 1996 e no Boletim da CROC n.º 10, de Janeiro/Março de 1997 e no nosso primeiro livro “Contabilidade, Fiscalidade, Auditoria: Breves Reflexões”, Março de 1997 (1.ª Edição), ob. cit., pp.289-306.


� BENTO, José e MACHADO, José Fernandes: Plano Oficial de Contabilidade Explicado, 26.ª Edição, Porto Editora, Porto, Janeiro de 2002, ob. cit., p.274.


� Fazemos esta referência para as distinguir das outras duas sub-contas da conta “57” que não dependem da deliberação dos sócios/accionistas, i.e., a conta “575 – Subsídios” e “576 – Doações”.
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